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Decreto Regulamentar n.º 27/99, de 12 de novembro, Estabelece 
a disciplina operativa do SCI referente ao Decreto -Lei n.º 166/98, de 
25 de junho

Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22/02 — POCAL
Portaria n.º 794/2000, de 20/09 — POCE
Portaria n.º 898/2000, de 28/09 — POCMS
Decreto -Lei n.º 12/2002, de 25/01 — POCISSSS
Lei n.º 91/2001, de 20/08. Republicada pela Lei n.º 41/2014, de 

10/07 (CAPÍTULO III — Controlo orçamental e responsabilidade fi-
nanceira)

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, Aprova a lei de organização e processo 
do Tribunal de Contas

Lei n.º 19/2008, de 21 de abril, Aprova medidas de combate à corrupção
Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), de 

1 de julho de 2009 sobre Planos de Gestão de riscos de corrupção e 
infrações conexas

Recomendação do CPC, de 7 de novembro de 2012, sobre Gestão de 
conflitos de interesse no setor público.

Recomendação do CPC, de 7 de janeiro de 2015, sobre Prevenção de 
riscos de corrupção na contratação pública.

Recomendação do CPC, de 1 de julho de 2015, sobre Planos de 
Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas.

15.4 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, será ainda utilizado, como método 
de seleção complementar, a Entrevista Profissional de Seleção, destinada 
a avaliar, de forma objetiva e sistemática a experiência profissional dos 
candidatos e os aspetos comportamentais considerados imprescindíveis 
à ocupação do posto de trabalho a concurso.

A entrevista profissional de seleção será avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

15.5 — Nos termos do n.º 12 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 
6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório, pelo 
que os candidatos que obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores, 
no método de seleção obrigatório que lhes for aplicável, consideram -se 
excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o método comple-
mentar. Serão também excluídos os candidatos que não compareçam a 
qualquer dos métodos de seleção aplicáveis.

16 — Classificação Final (CF) — A ordenação final será apurada 
tendo em conta os resultados obtidos nos métodos de seleção, de acordo 
com as seguintes fórmulas, consoante o método aplicado:

CF = 70 % x AC + 30 % x EPS

ou

CF = 70 % x PC + 30 % x EPS

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista profissional de Seleção

17 — As atas do júri, donde constam os parâmetros de avaliação e a 
respetiva ponderação, de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valorização final, serão facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, afixada na 
CCDRC e disponibilizada na sua página eletrónica.

19 — Os candidatos excluídos serão, nos termos do n.º 1 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
mesma Portaria, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 
notificada nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, 
conjugado com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 
6 de abril.

21 — Em caso de igualdade de classificação serão adotados os crité-
rios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

22 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível nas instalações da CCDRC e disponibilizada na sua 
página eletrónica.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a CCDRC, enquanto serviço público da admi-
nistração direta do Estado e entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
no sentido de evitar escrupulosamente toda e qualquer forma de dis-
criminação.

24 — Composição do júri:
Presidente: Dr. Jorge Manuel Bastos Brandão, Técnico Superior da 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, 
a exercer as funções de Vogal Executivo do programa Operacional 
Regional do centro;

Vogais Efetivos: Dr. Carlos Manuel Esteves Curto, Técnico Superior 
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro, 
a exercer as funções de Secretário Técnico do programa Operacional 
Regional do Centro, que substituirá o Presidente nas suas ausências e 
impedimentos;

Dra. Ana Isilda Ferreira Esteves Perdigoto, Técnica Superior da Divi-
são de Organização e Recursos Humanos da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro.

Vogais Suplentes: Dra. Maria Adelaide Machado da Silva Loio, Chefe 
da Divisão de Organização e Recursos Humanos da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Centro;

Dra. Ana Paula Oliveira Silva Paulino Lopes, Técnica Superior da 
Divisão de Organização e Recursos Humanos da Comissão de Coorde-
nação e Desenvolvimento Regional do Centro.

3 de março de 2016. — A Presidente, Ana Maria Pereira Abrunhosa.
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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado 
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.º 3619/2016

Despacho de designação de adjunto
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete, o 
licenciado Álvaro Manuel Casimiro Ribeiro Esteves, segundo -secretário 
de embaixada, do mapa de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangei-
ros, para realizar trabalhos técnicos específicos em matéria internacional 
e de diplomacia.

2 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pela Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros e pelo 
orçamento do meu Gabinete, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 13.º 
do mesmo decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 18 de janeiro de 2016.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

9 de dezembro de 2015. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, José Luís Pereira Carneiro.

ANEXO

Nota curricular
Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa (em 2007); pós -graduado em Política Comparada pelo Instituto 
de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (em 2008); pós -graduado 
em Legística e Ciência da Legislação pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa (em 2009). Integrou a equipa de investigação 
do projeto «Bússola Eleitoral», do Instituto de Ciências Sociais da 
Universidade de Lisboa. Aprovado no concurso externo de ingresso na 
categoria de adido de embaixada da carreira diplomática, aberto em 9 
de dezembro de 2008; adido de embaixada, na Secretaria de Estado, em 
6 de abril de 2010; no Instituto Camões, em julho de 2010; na Direção 
de Serviços para os Assuntos da Segurança e Defesa, da Direção -Geral 
de Política Externa, em abril de 2011; terceiro -secretário de embaixada, 
em 3 de junho de 2012; no Gabinete da Secretária -Geral do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, em julho de 2014; segundo -secretário de 
embaixada, em 3 de junho de 2015.
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